
Apelação Cível n.º 0809821-65.2004.815.0000

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL n.º 0809821-65.2004.815.0000
ORIGEM : 1ª Vara da Fazenda Pública da Capital
RELATOR : Aluízio  Bezerra  Filho,  Juiz  de  Direito  Convocado  em
substituição ao Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
APELANTE : Estado da Paraíba
PROCURADOR : Felipe de Brito Lira Souto
APELADO : Maria Gorete Clemente da Silva
ADVOGADOS : Abmael Brilhante de Oliveira
ADVOGADOS : Josecimario Moura Lima

PROCESSUAL  CIVIL –  Apelação  cível  –
Ação de ressarcimento –   Condenação do
Estado  da  Paraíba  –  Irresignação  –
Programa habitacional solidário – Aplicação
da  Lei  n.º7.517/2003  –  Responsabilidade
do IPEP transferida à CEHAP – Sociedade
de  economia  mista  –  Inocorrência  de
litisconsórcio  passivo  necessário  com  o
ente  da  administração  direta  a  que  está
vinculado  –   Responsabilidade  subsidiária
do Estado da Paraíba –  Provimento.

-  A  partir  da  vigência  da  Lei  Estadual  n°
7.517/2003  a  CEHAP,  sociedade  de
economia  mista,  sucedeu  ao  IPEP,
titularizando  os  direitos  e  assumindo  as
obrigações  concernentes  aos  contratos
imobiliários  anteriormente  firmados,
encontrando-se  dotada  de  capacidade
processual  e  legitimidade  para,  em Juízo,
responder pelas obrigações que lhe foram
transferidas
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- A responsabilidade do Estado da Paraíba,
é  claramente  subsidiária,  pois  só  na
hipótese  de  insuficiência  patrimonial  da
CEHAP,  o  patrimônio  do  Estado  será  o
garantidor  da  obrigação  assumida,  não
havendo  o  que  se  falar  em formação  de
litisconsórcio necessário.

V I  S T  O S,  relatados  e  discutidos  estes
autos da apelação cível em que figuram como partes as acima mencionadas.

A C O R D A M,  em Segunda  Câmara
Cível  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  dar
provimento  ao  recurso,  nos  termos  do  voto  do  relator  e  de  súmula  de
julgamento de fl.302.

R E L A T Ó R I O 

Trata-se  de  apelação  interposta  pelo
Estado  da  Paraíba  contra  sentença  proferida  pelo  juízo  da  1ª  Vara  da
Fazenda Pública da Capital que julgou procedente a ação proposta por Maria
Gorette  Clemente  da  Silva,  condenando-lhe  ao  pagamento  de  valores
descontados em seu contracheque.

Os descontos efetuado no contracheque a
apelada foram no valor de R$ 72,00 (setenta e dois reais) a partir do mês de
setembro de 1996 até agosto de 2001, perfazendo um total de R$ 4.320,00
(quatro mil trezentos e vinte reais).

O Apelante alega ilegitimidade ad causam
passiva para ser responsabilizado pelo fato objeto da demanda.

Contrarrazões (fl. 270/272).

Parecer  da  Procuradoria  Geral  de  Justiça
(fls. 279/282) sem manifestação de mérito.

É o que tenho a relatar.

V O T O

Satisfeitos os requisitos de admissibilidade
constantes  na lei  processual,  conheço  do  recurso  de apelação  e passo a
analisá-lo.
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A  demanda  tem  como  objeto  o
ressarcimento dos valores descontados no contracheque da autora/apelada,
inscrita  no  Programa  Habitacional  Solidário,  do  IPEP  –  Instituto  de
Previdência do Estado da Paraíba, autarquia estadual, com vistas a obter uma
casa no Condomínio Residencial Cidade Verde, nesta Capital.

A ação foi proposta contra o IPEP no ano
de 2004.

Na  contestação,  o  IPEP  levantou  a  sua
ilegitimidade ad causam passiva e indicou a CEHAP – Companhia Estadual
de  Habitação  Popular  –  Empresa  de  Economia  Mista,  pessoa  jurídica  de
direito privado.

Fundou-se  na  Lei  nº  7.517/2003  que
transferiu direitos e obrigações do acervo do IPEP para a CEHAP.

Citada, a CEHAP  (fls. 64/68) reconheceu a
transferência para sua alçada a carteira imobiliária do IPEP, mas defendeu
que a responsabilidade seria do Estado da Paraíba.

Na fl. 80, a MM. Juíza determinou a autora
que promova a citação do Estado da Paraíba, o que se operou na fl. 85, mas
não apresentou defesa escrita  (fl. 87).

Na sentença, o MM. Juiz julgou procedente
o pedido condenando a CEHAP, contra a qual  foi  interposta apelação que
redundou na anulação da sentença (fl. 131/135).

Na  nova  sentença,  o  MM.  Juiz  afastou  a
responsabilidade da CEHAP, e condenou o Estado da Paraíba.

Equivocadamente,  se iniciou  um processo
de execução nos moldes do art. 475-J do Código de Processo Civil, e não na
forma preconizada pelo art. 730 do CPC.

Mais  adiante,  nas  fl.  252,  o  Estado  da
Paraíba questiona a sua ausência na nota de foro e,  pede que outra seja
publicada contendo o seu nome, o que foi  deferido pelo MM. Juiz nas fls.
252/255, e na fl. 258, interpôs o presente Apelo, em tempo hábil.

Nas razões de sua irresignação o apelante
alega ilegitimidade ad causam passiva para ser  responsabilizado pelo fato
objeto da demanda.
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Expõe  que  em  relação  ao  “Programa
Habitacional  Solidário”,  nos  termos  do  Decreto  Estadual  n.º19.152/1997
(fl.70),  ao Estado da Paraíba caberia participar com a doação dos terrenos e
a implantação da infraestrutura. E que a obrigação de construir os imóveis e
promover a entrega aos beneficiários seria do condomínio, devendo, portanto,
a inadimplência ou mora ser imputada ao condomínio cidade verde, ou, no
máximo, a CEHAP, e não ao Estado da Paraíba.

Aduziu que pela Lei 7.517/2003, a CEHAP
sucedeu o IPEP, que foi a parte que celebrou o contrato, devendo aquela ser
responsabilizada.  E,  alegou ainda,  que a CEHAP, sociedade de economia
mista,  possui  personalidade  jurídica  própria  e  capacidade  financeira
organizacional  e  de  autoadministração,  respondendo  pelos  seus  próprios
atos,  e  que  somente  subsidiariamente  poderia  o  Estado  da  Paraíba  ser
responsabilizado no caso concreto.

Pois  bem.  O  contrato  objetivando  a
aquisição do imóvel fora firmado com o IPEP – Instituto de Previdência do
Estado  da  Paraíba.  Entrementes,  a  partir  da  vigência  da  Lei  Estadual
n.º7.517/2003,  a  CEHAP  sucedeu  ao  IPEP,  titularizando  os  direitos  e
assumindo  as  obrigações  concernentes  aos  contratos  imobiliários
anteriormente  firmados,  conforme  o  disposto  em seus  arts.  23  e  24,  “  in
verbis”:

Art.  23  -  Os  bens,  as  informações,  os  direitos,  os
créditos,  os  encargos  e  as  obrigações  pertinentes  às
chamadas  áreas  de  habitação,  de  condomínio
imobiliário e de capitalização do ora transformado IPEP
serão  transferidos  à  gestão  da  CEHAP  (Companhia
Estadual de Habitação Popular),  observado o disposto
nesta Lei e normas regulamentares pertinentes que
vierem a ser baixadas.

Art. 24 - A CEHAP exercerá a gestão que lhe é confiada
no artigo anterior, em nome e por conta do Tesouro do
Estado, já responsável pelos débitos do IPEP derivados
de financiamentos habitacionais tomados até 26 de junho
de 1996, por força de contrato celebrado entre o IPEP, o
Estado da Paraíba e a União, tendo esta como Agente
Financeiro o Banco do Brasil S/A.

Da  intelecção  dos  artigos
supramencionados,  resta-nos  clara  a  atribuição  do  CEHAP  não  só  para
gestão de créditos da área de habitação popular do Estado, mas também a
responsabilidade pelas obrigações não cumpridas.
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Trata-se  a  CEHAP de  uma sociedade  de
economia mista, pessoa administrativa criada por lei estadual, com autonomia
administrativa e financeira, dotada de capacidade processual e legitimidade
para responder em juízo pelas obrigações que lhes foram transferidas pela lei
n.º7.517/03.

Desta  forma,  a  responsabilidade  do  ente
político, Estado da Paraíba, é claramente subsidiária, pois só na hipótese de
insuficiência patrimonial da CEHAP, o patrimônio do Estado será o garantidor
da  obrigação  assumida,  não  havendo  o  que  se  falar  em  formação  de
litisconsórcio, nem mesmo facultativo.

Em  casos  análogos,  este  Sinédrio  vem
ratificando a legitimidade da CEHAP:

PROCESSUAL  CIVIL  -  Obrigação  de  Fazer  c/c
Indenização  -  Ausência  de  citação  do  Estado  da
Paraíba  -  Preliminar  rejeitada  -  Programa
Habitacional  Solidário  -  Pagamento  das  Parcelas  -
Ausência de entrega do imóvel - Ressarcimento devido -
Manutenção  da  sentença  -  Desprovimento  do  recurso
voluntário. 
- Os bens, as informações, os direitos, os créditos, os
encargos  e  as  obrigações  pertinentes  às  chamadas
áreas  de  habitação,  de  condomínio  imobiliário  e  de
capitalização  do  ora  transferido  IPEP  serão
transferidos á gestão da CEHAP Companhia Estadual
de Habitação Popular, observado o disposto nesta Lei
e  normais  regulamentares  pertinentes  que  vierem a
ser baixadas. 
- Não é correto que seja realizado o desconto em folha de
pagamento dos valores referente a casa própria, e ao final
fique a parte sem receber o imóvel. Registre, ainda, que a
tentativa de atribuição de culpa a terceiros não socorre a
promovida,  já  que não  trouxe aos  autos  prova de suas
alegações. 
(TJPB - Apelaçã n° 20020040585107001 - 3ª  Câmara
Cível  -  Re  ator  Des.  Genesio  Gomes  Pereira  Filho  -
Julgada em 23/03/2010). (Grifei).

E:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL - Ação de Cumprimento
de Obrigação Contratual c/c Indenização - Preliminar de
nulidade  processual  -  Não  configuração  -  Sentença
devidamente   fundamentada  -  Preliminar  rejeitada  -
Ilegitimidade passiva - Aplicação do art. 23 da lei n°
7.517/2003  -  Não  acolhimento  da  preliminar  -
Inocorrência  de  litisconsórcio  necessário  no  pólo
passivo -  Mérito  -  Programa  Habitacional  Solidário  -
Inadimplemento contratual - Responsabilidade transferida
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à CEHAP por determinação legal - Dever indenizatório
configurado  -  Juros  de  mora  a  contar  da  citação  e
correção monetária da data do desembolso das prestações
pagas  Sentença  reformada  -  Provimento  parcial  do
recurso apelatório. 
[...]
- No presente caso, figura no pólo passivo da demanda
a CEHAP, sociedade de economia mista integrante da
Administração  Estadual.  Trata-se  de  pessoa
administrativa  criada  por  lei  Estadual,  com
autonomia  administrativa  e  financeira,  dotada  de
capacidade processual e legitimidade, para, em juízo,
responder pelas obrigações que lhe foram transferidas
pela Lei n°7.517/03. 
-  Se  existe  alguma  responsabilidade  dos
administradores  do  CONDOMINIO  CIDADE
VERDE, esta deve ser apurada em ação própria a ser
ajuizada pela CEHAP,  não Podendo a sociedade  de
economia  mista  eximir-se  da  obrigação  legalmente
imposta,  já  que  se  apresenta  como  gestora  do
Programa  Habitacional  Solidário,  ao  qual  aderiu  a
recorrida.
[...]
(TJPB — Apelação Cível n° 20020040502722001 - 1ª 
Câmara Cível - Relator Des. Manoel Soares Monteiro 
- Julgado em 08/03/2010)

Também:

Ação rescisória. Sentença proferida em ação de obrigação
de  fazer.  Financiamento  imobiliário.  Obrigação  de
construir  e  entregar  o  imóvel  não  cumprida.  1.
Preliminar. Inépcia da inicial.  inocorrência. Rejeição 2.
Mérito.  Trânsito  em  julgado  da  decisão.  Alegação  de
Incompetência  do  Juízo.  Previsão  de  Vara  Distrital  na
LOJE. Competência relativa. Necessidade de arguição de
exceção no momento apropriado e na forma prevista na
lei  processual.  Inocorrência.  Preclusão.  Litisconsórcio
passivo  necessário  com  o  Estado  não  configurado.
Sociedade  de  economia  mista.  Solidariedade
subsidiária do Ente Federativo a que está vinculada a
entidade.  Ausência de violação a literais dispositivos de
lei. Improcedência do pedido rescisório. 
[...]
- Sendo uma sociedade de economia mista, criada por
Lei  Estadual,  com  autonomia  administrativa  e
financeira,  a  CEHAP  encontra-se  dotada  de
capacidade processual e legitimidade para, em Juízo,
responder  pelas  obrigações  que  lhe  foram
transferidas pela Lei Estadual n° 7.517/2003.
- Na espécie, não houve violação à literal dispositivo de
lei,  de  modo  a  autorizar  o  deferimento  do  pleito
rescisório.
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TJPB - Acórdão do processo nº 20020040191344002 -
Órgão (TRIBUNAL PLENO) - Relator José di Lorenzo
Serpa - j. em 26-09-2011

Ainda:

PROCESSO  CIVIL.  PRELIMINAR.  ARGUIÇÃO.
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD CAUSAM.  CEHAP.
LEI  Nº  7.517/2003.  TRANSFERÊNCIA  DE
RESPONSABILIDADE.  TESE  REFUTADA  NA  1ª
INSTÂNCIA. SEGUIMENTO. PRECEDENTE DESTE
SODALÍCIO. REJEIÇÃO.
-  Considerando  que  a  Lei  Estadual  nº  7.517/2003
transferiu para a CEHAP, todos os direitos, créditos,
encargos  e  as  obrigações  pertinentes  às  chamadas
áreas de habitação, de condomínio e de capitalização
do  IPEP,  passa  aquele  Órgão  a  ter  legitimidade
passiva nas ações contra si ajuizadas.
[...]
(TJPB  —  Apelação  Cível  e  Remessa  Oficial  n°
20020100000054001 -  4ª  Câmara  Cível  -  Relator  Des.
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho - Julgado em
24/05/2011)

Logo,  não se trata  o  caso em análise  de
hipótese de litisconsórcio necessário com o Estado da Paraíba. 

Quanto  a  responsabilidade  pelo
cumprimento  da  obrigação  contratual,  acrescenta-se  que  não  fora  firmado
ajuste com o condomínio cidade verdade, mas com o IPEP, que tem como
sucessora  a  CEHAP.  Assim,  se  existir  alguma  responsabilidade  dos
administradores do condomínio esta deve ser apurada em ação própria.

Desta feita,  DOU PROVIMENTO  ao apelo
para reforma a sentença de origem declarando a improcedência do pleitos em
face  do  Estado  da  Paraíba  e,  para  determinar  que  a  CEHAP  pague  a
autora/recorrida os valores descontados de seu contracheque em favor do
Programa  Habitacional  Solidário,  no  valor  total  de  R$4.320,00  (quatro  mil
trezentos e vinte reais), tudo devidamente corrigido pelo INPC, acrescido de
juros de mora no percentual de 0,5 (meio) por cento ao mês, desde a data da
citação.

Condeno ainda a CEHAP ao pagamento de
custas e honorários  arbitrados em 20% (vinte  por cento)  sobre o valor  da
condenação nos termos do art. 20, §3º do Código de Processo Civil.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro  do  Valle  Filho.  Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Aluízio
Bezerra  Filho  (juiz  convocado,  com jurisdição  limitada,  em substituição  ao
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Exmo.  Des.  Abraham  Lincoln  da  Cunha  Ramos),  o  Exmo.  Des.  Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho e a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.
Amadeu Lopes Ferreira, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 04 de setembro de 2014. 

ALUÍZIO BEZERRA FILHO
Juiz Convocado - Relator
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